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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  FGTS,
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS ACRESCIDAS DO
TERÇO CONSTITUCIONAL.  SENTENÇA QUE SE LIMITA
À ANÁLISE DO VÍNCULO JURÍDICO E O REFLEXO NO
FGTS.  JULGAMENTO QUE NÃO FAZ MENÇÃO A TODAS
AS RUBRICAS ESPECIFICADAS NA EXORDIAL.DECISÃO
CITRA  PETITA.  PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA.
VIOLAÇÃO.  NULIDADE  ABSOLUTA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO. RETORNO  DOS
AUTOS À ORIGEM.

A  sentença  que  não  enfrenta  os  pedidos  formulados  na
petição inicial deve ser desconstituída para que outra em seu
lugar seja proferida, sob pena de violar-se o duplo grau de
jurisdição.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, de ofício, declarar a nulidade
da sentença.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta por Cileide Cristiane Pereira
Gomes contra sentença prolatada pelo Juízo da Comarca de Cacimba de Dentro
nos autos da Ação Ordinária de Cobrança por ela ajuizada em face do Município
de Cacimba de Dentro.

O Juízo a quo, após declarar inepta parte da petição inicial no
que diz respeito à remuneração relativa ao mês de outubro de 2010 por ausência
da causa de pedir,  julgou improcedentes os pedidos formulados na exordial,  e
ausente a responsabilidade do demandado em relação ao recolhimento do FGTS e
ao pagamento de verbas de natureza trabalhista, por entender inocorrente a burla
à regra do concurso  público,  considerando que a  admissão no serviço  público
ocorreu  por  meio  de  contrato  temporário  fundado  no  excepcional  interesse
público, e que o vínculo em discussão é de natureza administrativa. Condenou a
autora ao pagamento de custa processuais e honorários advocatícios à razão de
10% (dez por cento) do valor da causa, suspendendo a exigibilidade na forma do
art. 12 da Lei Federal n° 1.060/50.

Sustenta a apelante que é devido o depósito do FGTS, sob
fundamento  de  que,  declarado  nulo  o  contrato,  essa  prestação  é  da
responsabilidade do apelado, invocando na defesa do seu argumento julgado do
Supremo Tribunal Federal.

Afirma que faz jus ao recebimento das verbas especificadas
na  exordial,  sob  alegação  de  que  não  desfrutou  as  férias  nem  percebeu  o
respectivo acréscimo financeiro, razão por que pugna pelo provimento do apelo
para julgar procedentes os pleitos formulados na petição inicial.

Intimado  para  contrarrazoar,  f.  70,  o  apelado  deixa
transcorrer em aberto o prazo para resposta, conforme certidão de f. 70-v.

O ministério público opina pelo desprovimento do recurso,
por entender que prestações de natureza trabalhista são indevidas aos servidores
públicos, f. 77/78.

É o relatório.

VOTO
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Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Alega a autora, ora apelante, na exordial que são devidas as
seguintes verbas: depósito de FGTS e a respectiva multa de 40%, décimo terceiro
salário relativo aos exercícios de 2010 e de 2011, terço de férias dos anos de 2010 e
2011, bem como salário retido de outubro de 2010.

O  órgão  judicial  monocrático,  declarada  inepta  a  petição
inicial  em relação  ao  salário  retido  de  2010,  julgou  improcedentes  os  pedidos
formulados na exordial,  por entender  inocorrente  a  burla  à  regra do concurso
público, considerando que a admissão no serviço público ocorreu por meio de
contrato temporário fundado no excepcional interesse público, e que o vínculo em
discussão é de natureza administrativa.

Analisando  o  contexto  da  sentença,  verifico  que  ao
fundamentar sua decisão, o magistrado se limitou a emitir juízo de valor acerca da
legitimidade do vínculo jurídico e o respectivo reflexo em relação ao depósito do
FGTS, conforme trecho transcrevo:

“(...)  Em  suma:  verifica-se  que  a  contratação  estatal  ocorreu  com  a
observância de todos os requisitos básicos inerentes à relação temporária,
não havendo que se falar em ilegalidade.

Neste  ponto,  insta  consignar  que  somente  nos  casos  de  nulidade  da
contratação (o que não apenas não ocorreu na espécie como sequer foi
aventado pela parte autora em sua inicial), seja decorrente de sucessivas
prorrogações indevidas (a desnaturar o caráter temporário da avença),
seja  em  razão  do  objeto  próprio  do  contrato  (alheio  a  situações
emergenciais e excepcionais), é que teria o contratado direito à percepção
do  FGTS  e  das  verbas  de  caráter  trabalhista,  ante  à  patente  burla  ao
princípio  do  concurso  público,  conforme  expressa  previsão  legal  e
entendimento  jurisprudencial  dominante  (vide  art.  19-A  da  Lei  n°
8.036/90, Súmula 363 do TST e Súmula 466 do STJ).

Entretanto,  não  nos  custa  reiterar,  essa  nulidade  da  contratação  não
apenas não ocorreu como sequer foi levantada pela parte autora em sua
inicial,  tendo ela fundamentado o seu pedido de percepção de verbas
trabalhistas tão somente em razão de ter laborado para o município e de
ter  (supostamente)  sido  demitida  sem  justa  causa  (figura  jurídica
inexistente nos contratos administrativos temporários).

Ante todo o exposto, comprovado o vínculo excepcional e temporário da
autora com a administração pública municipal, com expressa submissão
a regras  de  direito  administrativo  (e  não laborais),  devem os pedidos
iniciais ser julgados improcedentes.

No  entanto,  a  decisão  hostilizada  deixou  de  enfrentar  as
pretensões concernentes ao décimo terceiro salário relativo aos exercícios de 2010 e
de 2011, e terço de férias dos anos de 2010 e 2011.
APELAÇÃO Nº 0000271-93.2013.815.0831 – Acórdão      3



A omissão pertinente à emissão de juízo de valor em relação
a um dos pleito formulados na exordial viola o art. 460 do CPC, que assim dispõe:
“É defeso  ao  juiz  proferir  sentença,  a  favor  do autor,  de  natureza diversa da
pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do
que lhe foi demandado.”

Outrossim, infringe o princípio da congruência, porquanto o
órgão  judicial  está  limitado  de  forma  qualitativa  e  quantitativa  ao  pedido
veiculado na petição inicial, configurando, via de consequência, a sentença  citra
petita.

Na seara jurisprudencial é pacífico que, deixando a sentença
de analisar pedido expresso do autor – seja para acolhê-lo ou desacolhê-lo –, estará
ela  negando  prestação  jurisdicional  à  parte  e  violando  a  legislação  processual
vigente, em flagrante nulidade, passível de conhecimento pelo Tribunal, inclusive
de ofício, tendo em vista tratar-se de matéria processual de ordem pública, que,
como  se  sabe,  pode  e  deve  ser  conhecida  em  qualquer  momento  ou  grau  de
jurisdição. Verbis: 

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO ESPECIAL
SENTENÇA  CITRA  PETITA.  JULGADO  QUE  REFLETE  O
ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  SUPERIOR  DE  JUSTIÇA.  1.  A
jurisprudência desta Corte admite a nulidade de toda a sentença em caso
do reconhecimento de decisão citra petita, o que pode ser feito de ofício,
além  de  reconhecer  esse  defeito  processual  quando  o  provimento
jurisdicional  não  se  manifesta  acerca  da  compensação  2.  Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp  1395999/SP,  Rel.  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/05/2014, DJe 26/05/2014)

STJ:  “PROCESSUAL CIVIL.  SENTENÇA CITRA PETITA.  CASSAÇÃO
DE   OFÍCIO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  POSSIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
DESNECESSIDADE.  NULIDADE  RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.1. A nulidade da sentença citra petita pode ser
decretada de ofício pelo Tribunal de origem, sendo desnecessária a prévia
oposição  dos  Embargos  de  Declaração.2.  Ainda  que  a  violação  da
legislação  federal  ocorra  no  julgamento  da  Apelação,  é  necessário
protocolar os Embargos de Declaração para fins de prequestionamento.3.
Agravo  Regimental  não  provido.”  (AgRg  no  REsp  437.877/DF,  Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
04/11/2008, DJe 09/03/2009)

Portanto, consubstanciada a mácula processual pela violação
ao  postulado  da  congruência,  só  resta  o  caminho  de  devolver  os  autos  para
reapreciação da demando pelo Juízo a quo.
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Diante  de  tais  considerações,  DECLARO  DE  OFÍCIO  A
NULIDADE  DA  SENTENÇA,  determinando  que  outra  seja  proferida  pelo
Órgão judicial de origem. 

É como voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de abril  de 2015, o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  89.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada para compor
o quórum. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de
Justiça.

João Pessoa-PB, 15 de abril de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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